PROJETO DE LEI N° 146/2017
Dispõe sobre o atendimento prioritário no Município de Valinhos.
O vereador José Osvaldo Cavalcante Beloni (Kiko Beloni) apresenta, nos termos regimentais, o projeto de Lei anexado, que “dispõe sobre o atendimento prioritário no Município de Valinhos”, para apreciação em Plenário, requerendo sua aprovação e remessa ao Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal, para sanção, promulgação ou veto, de acordo com a Lei Orgânica do Município de Valinhos, nos termos que segue.
A legislação federal vigente, por meio da Lei nº 10.048, de 8 de novembro de 2000, garante o atendimento prioritário aos portadores de deficiência física, aos idosos, às gestantes, às lactantes e às pessoas com crianças de colo, por parte de repartições públicas, empresas concessionárias de serviço público, incluídas as de transporte coletivo, e instituições financeiras.
Além de conferir maior eficácia à legislação federal, o presente projeto de lei cria novos grupos de pessoas que gozarão de atendimento prioritário em estabelecimentos comerciais, bancários, de serviço e similares, a saber: pessoas inseridas no Registro Brasileiro de Doadores de Medula Óssea (REDOME), pessoas portadoras de obesidade e doadores de sangue que apresentem comprovação de doação em data não superior a 90 (noventa) dias tratando-se de homem e 120 (cento e vinte) dias tratando-se de mulher.
No que diz respeito à doação de sangue, os brasileiros que doam regularmente não atingem 1% (um por cento) da população adulta, num índice bastante inferior ao mínimo recomendado pela Organização Mundial de Saúde – OMS.
Nos hemocentros e bancos de sangue, vivencia-se a crônica insuficiência dos estoques de sangue e hemoderivados, bem como a permanente luta dos profissionais da área da saúde para garantir, ainda que minimamente, essa fonte de vida.
Num cenário oposto, o número de doadores de medula óssea cadastrados no Registro Brasileiro de Doadores de Medula Óssea (REDOME) apresenta dados positivos, com mais de 4 (quatro) milhões de doadores, sendo o terceiro maior banco de dados do mundo.
Embora haja um grande número de doadores de medula óssea, o incentivo é benéfico não só para manter a excelente média, como também para arregimentar novos doadores e possibilitar a elevação do índice de compatibilidade entre doadores e receptores.

Por fim, a concessão de atendimento prioritário a pessoas portadoras de obesidade se equipara ao tratamento destinado aos portadores de deficiência física.

Isso porque, segundo critérios clínicos, a pessoa portadora de obesidade grau III apresenta dificuldades de locomoção típicas de pessoas portadoras de necessidades especiais, sofrendo, ainda, com sobrecarga cardíaca e problemas articulares e vasculares.
Assim, solicito aos Nobres Vereadores desta Ilustre Casa de Leis, a aprovação deste projeto, por sua relevante importância.
Valinhos, 07 de junho de 2017.

KIKO BELONI

Vereador – PSB
PROJETO DE LEI            /2017
Dispõe sobre o atendimento prioritário no Município de Valinhos.
ORESTES PREVITALE JUNIOR, Prefeito do Município de Valinhos, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por Lei,

FAZ SABER, que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:

Artigo 1º - Todos os estabelecimentos comerciais, de serviços e similares, darão atendimento prioritário às pessoas a seguir elencadas:

I – portadoras de portadoras de deficiência;

II – idosos com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos;

III – gestantes;

IV – lactantes;

V – acompanhadas por criança de colo;

VI – inseridas no Registro Brasileiro de Doadores de Medula Óssea (REDOME);

VII – portadoras de obesidade;

VIII – doadores de sangue que apresentarem comprovante de doação em data não superior a 90 (noventa) dias, tratando-se de homem, e 120 (cento e vinte) dias, tratando-se de mulher.

Artigo 2º - Os estabelecimentos de que tratam o artigo anterior, deverão:
I – afixar um exemplar de placa ou cartaz em local visível e de fácil constatação, com o objetivo de informar de forma clara, precisa e ostensiva aos seus consumidores os direitos provenientes desta lei;

II – identificar, através de placa ou cartaz, em cada local de atendimento, incluindo no elenco das pessoas sujeitas ao atendimento prioritário no Município, as pessoas especificadas nesta lei, de forma clara e ostensiva, de modo que os beneficiados não se sujeitem às filas comuns em suas dependências.
§ 1º - Os estabelecimentos deverão ter, no mínimo, 01 (um) caixa para atendimento prioritário, onde as pessoas indicadas nos incisos I a VIII do artigo anterior farão uso, obtendo preferência no atendimento.

§ 2º - Os locais de atendimentos prioritários não são exclusivos, de modo que, não havendo consumidores com prioridade, poderão atender aos demais clientes, agilizando as filas comuns.
§ 3º - Os estabelecimentos que possuem pavimentos superiores com caixas de atendimento deverão manter atendimentos prioritários de, no mínimo 01 (um) por andar, para atender as pessoas indicadas nesta lei.

§ 4º - Esta lei vale para todos os estabelecimentos comerciais em geral, que comercializam produtos ou serviços bancários e de crédito, bem como os estabelecimentos do ramo supermercadista ou similares, inclusive as lojas de departamentos e magazines.
§ 5º - O cartaz de atendimento preferencial, necessariamente, será afixado sobre todos os caixas destinados a este tipo de atendimento.
Artigo 3º - Às pessoas elencadas nos incisos VI a VIII do artigo 1º, ficam assegurado o atendimento preferencial no âmbito da Prefeitura Municipal e de suas autarquias, nos mesmos guichês já existentes para atendimento das pessoas elencadas nos incisos I a V do artigo 1º.
Parágrafo único. Deverá ser devidamente informado, no mesmo cartaz ou placa de aviso, do atendimento preferencial, a prerrogativa conferida aos doadores de sangue e de medula óssea, desde que comprovado, conforme critérios estipulados nos incisos VI e VIII do artigo 1º.
Artigo 4º - O descumprimento total ou parcial desta lei implicará:
I – em notificação da irregularidade constatada em ato fiscalizatório do órgão competente para que seja sanada no prazo improrrogável de 10 (dez) dias, incluindo-se sábados, domingos e feriados, contando-se o prazo a partir do primeiro dia útil subsequente da data da notificação;
II – se descumprida a notificação que trata o inciso anterior, ainda que parcialmente, o agente fiscal lavrará auto de infração, sujeitando-se o infrator a multa de 05 UFMV (cinco unidades fiscais do Município de Valinhos);
III – em cada reincidência, a multa a ser aplicada será acrescida de 05 UFMV (cinco unidades fiscais do Município de Valinhos).

Artigo 5º - Aplicar-se-á, naquilo que couber para o fiel cumprimento dos dispositivos desta Lei, o processo administrativo definido no Capítulo V, do Decreto Federal nº 2.181, de 20 de março de 1997.
Artigo 6º - As instalações para a realização do evento deverão ser concluídas até, no mínimo, 12 (doze) horas antes do início do evento, a fim de serem vistoriadas pelos órgãos técnicos e fiscais do município.

Artigo 7º - A taxa de licença para localização e fiscalização do funcionamento será cobrada por dia, com base no valor vigente na ocasião do evento. 

Artigo 8º - A integralidade dos valores auferidos com a aplicação de multas será revertida para campanhas em prol da divulgação e incentivo da doação de sangue e de medula óssea.
Artigo 9º - Fica a critério do Poder Executivo regulamentar a presente lei.
Artigo 10 - A presente lei passa a vigorar na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário. 
Prefeitura do Município de Valinhos,

Aos

Orestes Previtale Junior
Prefeito Municipal

